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FLS. 

SECRETARIA DE ESTADO DOS NEGÓCIOS DA FAZENDA 
COORDENADORIA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 

TRIBUNAL DE IMPOSTOS E TAXAS 
CÂMARA 

6a EFETIVA 
PROCESSO N° 

DRT-5-12826-377353/2005 
RECURSO 

RECURSO ORDINÁRIO 

RECORRENTE 
RECORRIDO 
RELATOR(A) 
LOCALIDADE - L 

AUTO GERAL LEMENSE LTDA. 
FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL 
CACILDA PEIXOTO |AIIM 13.035.683-0 S. ORAL NÃO 

EME 

CAPITULAÇÃO DA INFRAÇÃO 
Arts. 59, § 2o, art. 61 do RICMS (Dec. 
45.490/00) 

C.N.P.J. 46.966.883/0001-90 

CAPITULAÇÃO DA MULTA 
Art. 527, inc. II, alínea "j" c/c §§ 1o, e 10 do 
RICMS (Decr. 45.490/00). 

EMENTA 
Crédito indevido de ICMS, através da escrituração de notas fiscais de transferência de mercadorias 
recebidas de estabelecimento-filial situado no Distrito Federal, cujo imposto destacado não foi cobrado 
anteriormente. Embora nas notas fiscais haja o destaque do imposto calculado â alíquota de 12% (doze 
por cento) aplicável nas saídas para o Estado de São Paulo, o estabelecimento paulista só poderia ter 
se creditado de 1% (um por cento), visto que os restantes 11% (onze por cento) não foram cobrados na 
origem pelo Distrito Federal, que, mediante regime especial concedeu ao estabelecimento remetente 
crédito outorgado de 11% (onze por cento) sobre o valor das transferências de mercadorias para 
estabelecimentos da mesma empresa situados em outra unidade federada, benefício este concedido 
sem a necessária autorização do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ. Recurso 
Ordinário conhecido e, no mérito, negado provimento. 

RELATÓRIO 

Trata-se de recurso ordinário (fls. 952/963) interposto contra decisão de Primeira instância 
Administrativa (fls. 944/948) que julgou procedente o AIIM inicial, do qual se destaca, em 
síntese, a prática das seguintes infrações: 

"1. Creditou-se indevidamente de ICMS, no montante de R$ 85.853,07 (...), no período 
de outubro de 2002 a dezembro de 2002, através da escrituração de notas fiscais de 
transferência de mercadorias recebidas de estabelecimento-filial situado no Distrito 
Federal (...), cujo imposto destacado não foi cobrado anteriormente (...)." 

"2. Creditou-se indevidamente de ICMS, no montante de R$ 1.003.921,46 (...), no 
período de janeiro de 2003 a junho de 2004, através da escrituração de notas fiscais 
de transferência de mercadorias recebidas de estabelecimento-filial situado no Distrito 
Federal (...), cujo imposto destacado não foi cobrado anteriormente (...).* 

2. Para ambos os itens, acrescenta-se a razão de ser indevido o crédito: 

"Embora nas notas fiscais haja o destaque do imposto calculado à alíquota de 12% 
(doze por cento) aplicável nas saídas para o Estado de São Paulo, o estabelecimento 
paulista só poderia ter se creditado de 1% (um por cento), visto que os restantes 11% 
(onze por cento) não foram cobrados na origem pelo Distrito Federal, que, mediante 
regime especial (Termo de Acordo de Regime Especial-TARE n° 113/2002-
SUREC/SEPF-Ftocesso n° 040.002.628/2002 (fls. 61 a 66) concedeu ao 
estabelecimento remetente crédito outorgado de 11% (onze por cento) sobre o valor 
das transferências de mercadorias para estabelecimentos da mesma empresa situados 
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